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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALESSANDRO CONCEICAO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL GOMES BEDIN - DEFENSOR PÚBLICO - SP324212
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. VIA 
INADEQUADA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
CAPAZ DE DESCONSTITUIR A DECISÃO RECORRIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado para afastar a exigência 
de exame criminológico como requisito para progressão de 
regime.
2. O acórdão impugnado não analisou a legitimidade da 
exigência do exame criminológico, pois entendeu que a matéria 
deveria ser discutida por meio de agravo em execução, de 
competência do Juízo das Execuções.
3. O recorrente sustenta a existência de constrangimento ilegal, 
requerendo a concessão da ordem de ofício.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
4. Há duas questões em discussão: (i) definir se a exigência do 
exame criminológico para progressão de regime foi 
legitimamente afastada do debate pelo Tribunal de origem; e (ii) 
estabelecer se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício.
 

Documento eletrônico VDA45896176 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/02/2025 13:55:22
Publicação no DJEN/CNJ de 05/03/2025. Código de Controle do Documento: ddb379d7-8008-47ce-bc67-6191b656265f



III. RAZÕES DE DECIDIR
 
5. A análise da legitimidade da exigência do exame criminológico 
para progressão de regime não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem, que entendeu ser questão a ser suscitada em agravo de 
execução. Assim, eventual exame da matéria por esta Corte 
implicaria supressão de instância.
6. Nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, a concessão de habeas corpus de ofício exige 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
7. A ausência de ilegalidade manifesta impede a concessão da 
ordem de ofício, sendo essa uma faculdade do relator, conforme 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
8. O agravante não apresentou argumentos novos ou elementos 
capazes de desconstituir a decisão agravada, o que inviabiliza a 
reforma do entendimento anteriormente adotado.
 
IV. DISPOSITIVO
 
9. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 961470 - SP (2024/0436640-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALESSANDRO CONCEICAO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL GOMES BEDIN - DEFENSOR PÚBLICO - SP324212
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. VIA 
INADEQUADA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
CAPAZ DE DESCONSTITUIR A DECISÃO RECORRIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado para afastar a exigência 
de exame criminológico como requisito para progressão de 
regime.
2. O acórdão impugnado não analisou a legitimidade da 
exigência do exame criminológico, pois entendeu que a matéria 
deveria ser discutida por meio de agravo em execução, de 
competência do Juízo das Execuções.
3. O recorrente sustenta a existência de constrangimento ilegal, 
requerendo a concessão da ordem de ofício.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
4. Há duas questões em discussão: (i) definir se a exigência do 
exame criminológico para progressão de regime foi 
legitimamente afastada do debate pelo Tribunal de origem; e (ii) 
estabelecer se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
5. A análise da legitimidade da exigência do exame criminológico 
para progressão de regime não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem, que entendeu ser questão a ser suscitada em agravo de 
execução. Assim, eventual exame da matéria por esta Corte 
implicaria supressão de instância.
6. Nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, a concessão de habeas corpus de ofício exige 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
7. A ausência de ilegalidade manifesta impede a concessão da 
ordem de ofício, sendo essa uma faculdade do relator, conforme 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
8. O agravante não apresentou argumentos novos ou elementos 
capazes de desconstituir a decisão agravada, o que inviabiliza a 
reforma do entendimento anteriormente adotado.
 
IV. DISPOSITIVO
 
9. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o relatório 
de fl. 181 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, que negou provimento ao 
agravo interno, mantendo a  decisão que indeferiu liminarmente o 
mandamus lá intentado.

Consta dos autos que o paciente cumpre pena de 3 anos, 8 meses e 
20 dias de reclusão, atualmente no regime semiaberto, tendo sido 
condicionada a progressão de regime à realização de exame 
criminológico.

A defesa alega, em síntese, ausência de fundamentação idônea para a 
exigência do exame criminológico, porque calcada na gravidade 
abstrata do delito pelo qual o paciente foi condenado e na sua 
reincidência.

Ao final, requer a concessão da ordem para conceder a progressão de 
regime independentemente do exame criminológico.

 

A decisão agravada não conheceu o habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 181-182):

A matéria relativa à legitimidade da exigência da realização do exame 
criminológico para a progressão de regime  não foi apreciada no 
acórdão impugnado, uma vez que a Corte a quo entendeu que o tema 
(progressão de regime) seria afeto ao Juízo das Execuções, exigindo-
se, portanto, o recurso específico de agravo em execução.  

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, que 
justifique a concessão de ofício do habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. 
ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. OPÇÃO 
EXCLUSIVA DO RELATOR.

1. O Tribunal de origem, com apoio na prova dos autos, em 
especial depoimentos testemunhais colhidos sob o crivo do 
contraditório, concluiu pela legalidade da pronúncia, uma vez 
que verificou indícios suficientes nesse sentido, inclusive 
indicando ser inconteste a materialidade, motivo pelo qual é 
aplicável o princípio do in dubio pro societate.

2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime imputado ao 
Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de 
Processo Penal, não se faz necessário, na fase de pronúncia, 
um juízo de certeza a respeito da autoria do crime, mas que o 
Juiz se convença da existência do delito e de indícios suficientes 
de que o réu seja o seu autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

3. Tendo as instâncias de origem concluído no sentido de que o 
conjunto fático-probatório dos autos é suficiente para embasar a 
pronúncia, para se acolher a alegação de insuficiência probatória 
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seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado em 
habeas corpus. Precedentes.

4. No tocante ao alegado excesso de prazo da prisão decretada, 
verifica-se que a questão não foi analisada no acórdão recorrido. 
Desse modo, não debatida a questão pela Corte a quo, impedido 
fica o Superior Tribunal de Justiça de apreciar a matéria, sob 
pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

5. Quanto à concessão de ofício de ordem de habeas corpus, 
em que pese a possibilidade dessa opção de julgamento (art. 
654, §2º, do CPP), é necessário que haja flagrante ilegalidade, o 
que não se verifica no presente caso, sem falar que a concessão 
de habeas corpus, de ofício, é opção exclusiva do relator.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 821.781/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023) (destaque acrescentado).

 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço a impossibilidade de conhecimento do recurso em habeas 

corpus quando a matéria veiculada não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, 
bem como que não há, na hipótese, flagrante ilegalidade apta a justificar a 
concessão de ofício da ordem.

Nesse sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES PREVISTOS NO ART. 2º, CAPUT, §3º E §4º, II, IV 
E V DA LEI 12.850/2013 (COMANDO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA COM ATUAÇÃO TRANSNACIONAL) E ART. 334-A, 
CAPUT E §1º, I, DO CÓDIGO PENAL - CP, C/C ART. 3º DO 
DECRETO-LEI N. 399/68 (CONTRABANDO), POR DUAS VEZES. 
TESE DE ATIPICIDADE MATERIAL DO CRIME DE CONTRABANDO. 
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM 
RECURSO PRÓPRIO (APELAÇÃO). VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA NA TESE 
DE ATIPICIDADE DA CONDUTA PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do recurso ordinário em habeas 
corpus, ao fundamento de que é inviável o conhecimento de habeas 
corpus impetrado concomitantemente com o recurso próprio, sob pena 
de subversão do sistema recursal e de violação ao princípio da 
unirrecorribilidade das decisões judiciais. Ademais, restou consignado 
que o Tribunal de origem não se manifestou expressamente sobre a 
tese de atipicidade da conduta pela aplicação do princípio da 
insignificância, restando afastada a competência desta Corte Superior 
para conhecimento do feito, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância. Referidos fundamentos não foram infirmados 
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nas razões do presente recurso, atraindo a incidência da Súmula n. 
182, desta Corte Superior.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no RHC n. 194.087/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CONCUSSÃO. NULIDADE. CAPTAÇÃO AMBIENTAL. 
PRAZO DA MEDIDA CAUTELAR. NÃO OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO VERIFICADAS. 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP DEVIDAMENTE PREENCHIDOS. 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA.

1. O Tribunal de origem não apreciou a alegação de nulidade da 
primeira decisão de autorização de captação ambiental por não ter 
declinado prazo determinado, bem como a alegação de que o 
Ministério Público teria dado nova capitulação sobre os mesmos fatos; 
ficando impossibilitada esta Corte Superior de apreciar os temas, 
sobrepujando a competência da Corte regional, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. O entendimento firmado no acórdão recorrido, a respeito do prazo 
para captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou 
acústicos, em decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau, em 2017, 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior 
quanto às decisões proferidas antes da vigência do "Pacote Anticrime", 
no sentido de que "não procede o pleito de incidência do prazo limite 
de 15 dias da Lei n. 9.296/96 às escutas ambientais, uma vez que tal 
lei tem por objeto a regulamentação do art. 5º, inciso XII, parte final, da 
Constituição Federal, ou seja, a quebra de sigilo das comunicações 
telefônicas" (HC n. 253.696/RO, relator Ministro Ericson Maranho 
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 
3/2/2015, DJe de 19/2/2015).

3. Houve na denúncia a adequada descrição dos fatos típicos 
imputados ao recorrente (concussão - art. 316 do CP), além de terem 
sido mencionadas as principais circunstâncias do delito.

4. A acusação está amparada em elementos colhidos durante 
investigação preliminar, conforme destaca a própria denúncia, ao 
ressaltar que foram realizadas diligências investigativas sob reserva de 
jurisdição; interceptação da comunicação e monitoramento dos 
terminais telefônicos e instalação de equipamentos de captação 
ambiental. As referidas diligências tiveram o condão de identificar os 
acusados e demonstrar, na essência, o modus operandi empregado, a 
evidenciar a existência de lastro probatório mínimo para a deflagração 
da ação penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 118.631/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)"

 

Por fim, reitero o entendimento aplicado na decisão impugnada, de 
acordo com o qual para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL GOMES BEDIN - DEFENSOR PÚBLICO - SP324212
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ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO CONCEICAO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL GOMES BEDIN - DEFENSOR PÚBLICO - SP324212
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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